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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALVADOR, ESTADO DA BAHIA. 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90016/2024 – UASG: 926412 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1339/2024 

 

 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na 

Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mail: juridico@primebeneficios.com.br e 

noely.rodrigues@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua procuradora subscrita 

in fine, vem data máxima vênia, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, pelas razões 

de fato e de direito adiante articuladas: 
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1 –  DOS FATOS 

 

 

A Câmara Municipal de Salvador – BA realizou o Pregão Eletrônico n.º 

90016/2024 para o seguinte objeto: 

  

Contratação de empresa especializada em gestão de frota e/ou empresa 
especializada em distribuição de combustíveis, através de rede de postos 
credenciados, visando o gerenciamento do abastecimento da frota de veículos 
oficiais e operacionais da Câmara Municipal de Salvador – CMS.   

 

A sessão de abertura do pregão ocorreu na data designada e, encerrada 

a etapa de lances, o ranking das propostas foi estabelecido da seguinte forma: 

 

1° MAXIFROTA:  -5,02% 

2° TRIVALE:  -4,93% 

3° GREEN CARD:  -4,78% 

4° PRIME:   -4,76% 

5° SOLUTION:  -0,01%  

  

Após análise de cada proposta, diversas empresas foram 

desclassificadas. A empresa MAXIFROTA foi desclassificada por não atender a diversos 

itens do ANEXO I – B - ESPECIFICAÇÕES DO SISTEMA. A empresa TRIVALE não 

atendeu às convocações e questionamentos da Comissão de Licitação, levando à sua 

desclassificação. Já a empresa GREEN CARD informou que não detinha a tecnologia 

exigida no edital, também resultando na sua desclassificação. 

 

Consequentemente, a PRIME foi convocada para apresentar a 

simulação de seu sistema, sendo constatado o atendimento a 100% dos requisitos 

exigidos na Prova de Conceito (POC). Em seguida, a empresa enviou todos os 

documentos requeridos para a fase de habilitação, bem como a documentação necessária 
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para comprovar a exequibilidade da proposta, os quais atendem plenamente aos 

critérios objetivos do edital. 

 

Não obstante o cumprimento integral das exigências, a Administração 

decidiu revogar a licitação, justificando um erro na estimativa de consumo prevista no 

edital, o que teria levado a valores acima do necessário. Assim sendo, a Comissão de 

Licitação abriu prazo para apresentação de recursos, com o objetivo de preservar a lisura 

do certame. 

 

A PRIME manifestou sua intenção de recurso, considerando a 

desnecessidade da revogação do certame, especialmente diante da possibilidade de 

ajustes contratuais, conforme as razões adiante articuladas. 

 

 

2 –  DAS RAZÕES E DO DIREITO 

 

 

A Administração Pública é regida pelos princípios da eficiência, 

isonomia, economicidade e transparência, que orientam todos os atos administrativos, 

especialmente aqueles relacionados a processos licitatórios. 

 

A revogação de um certame, embora prevista no ordenamento 

jurídico, deve ser pautada por razões de interesse público devidamente fundamentadas, 

conforme estabelece o art. 71 da Lei n.º 14.133/21. Este dispositivo ressalta que a decisão 

de revogação deve ser motivada, sendo indispensável a demonstração concreta de 

motivos que justifiquem a revogação do procedimento. 

 

No presente caso, a justificativa para a revogação do Pregão Eletrônico, 

um possível erro material na estimativa de consumo, deve ser analisada com extrema 

cautela, especialmente diante dos fatos ocorridos no decorrer do certame. A PRIME 
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cumpriu integralmente todos os requisitos objetivos do edital, tendo demonstrado na 

Prova de Conceito (POC) a compatibilidade tecnológica de seu sistema e apresentado 

toda a documentação necessária, atendendo a todas as exigências da Câmara Municipal 

de Salvador. 

 

Além disso, o processo já se encontra em fase avançada, com a 

apresentação dos documentos de habilitação e a comprovação da exequibilidade da 

proposta, o que evidencia a plena viabilidade técnica e financeira da contratação. 

 

A decisão de revogar o certame, neste contexto, não apenas representa 

um desperdício de recursos públicos empregados na condução do processo, como 

também compromete o princípio da economicidade, gerando prejuízos à 

competitividade e à eficiência administrativa. 

 

Todo o tempo e o custo despendidos pela Administração, tanto na 

organização quanto na análise das propostas e na convocação de empresas para a POC, 

seriam desperdiçados, impondo a Câmara Municipal a necessidade de iniciar novo 

procedimento licitatório. Esse cenário pode desestimular a participação de empresas em 

futuras licitações, comprometendo a competitividade e a confiança no processo 

licitatório, elementos essenciais para assegurar a melhor contratação possível. 

 

Ademais, a proposta da PRIME não apenas demonstrou total 

adequação às necessidades da Câmara Municipal, como também oferece uma solução 

tecnológica de alta compatibilidade, plenamente apta a atender o objeto do contrato. A 

revogação, ao contrário, resultará em atrasos na implementação do gerenciamento do 

abastecimento da frota, prejudicando a eficiência do serviço público e gerando possíveis 

impactos negativos à rotina administrativa da Administração. 

 

Por fim, destaca-se que medidas corretivas mais eficazes, como a 

negociação contratual ou ajustes na execução do contrato, são alternativas viáveis que 
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permitem adequar os valores estimados à realidade financeira da Câmara Municipal, 

sem comprometer o andamento do processo.  

 

Dessa forma, a continuidade do certame se apresenta como a solução 

mais eficiente, econômica e vantajosa ao interesse público, motivo pelo qual se requer a 

continuidade do processo licitatório, com a revisão da decisão de revogação. 

 

 

2.1. DA POSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DO VALOR CONTRATUAL 

 

 

Primeiramente, é importante destacar que a Câmara Municipal de 

Salvador – BA dedicou tempo e recursos ao presente processo licitatório, de modo que a 

revogação, neste estágio avançado, resultaria em um desperdício de recursos públicos e 

esforços empreendidos pela Ilustre Comissão de Licitação. 

 

Até o momento, foram realizadas diversas etapas essenciais do 

processo licitatório, incluindo a fase preparatória, a publicação do edital, a apresentação 

de propostas e documentos de habilitação, a abertura da sessão pública e o envio de 

lances, a análise e aceitação das propostas, a realização da Prova de Conceito (POC) e a 

verificação da habilitação dos licitantes. Nesse contexto, não há razoabilidade para 

desperdiçar todo o trabalho já realizado, que envolveu investimentos administrativos e 

financeiros significativos. 

 

Ainda que tenha havido um erro material na estimativa de preços e 

consumo, esse equívoco não configura obstáculo insuperável. Trata-se de uma falha 

passível de correção, especialmente por meio da supressão do valor contratual, uma 

solução juridicamente viável, plenamente respaldada pela legislação vigente e em 

consonância com os princípios da economicidade e da supremacia do interesse público. 
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A adoção dessa medida garante a continuidade do certame sem 

prejuízo ao erário, resguardando tanto a eficiência administrativa quanto o objetivo final 

da contratação. 

 

Essa medida viabiliza a continuidade do certame, garantindo a 

execução do contrato em benefício da Câmara Municipal, ao mesmo tempo em que 

permite a Administração ajustar o objeto do contrato às suas necessidades orçamentárias 

e técnicas, dentro dos limites previstos pela legislação. 

 

A Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 124, prevê que os contratos 

administrativos podem ser alterados de forma unilateral pela Administração quando 

houver necessidade de modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto (inciso I, alínea "b"), ou ainda por acordo 

entre as partes para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro em situações 

justificáveis (inciso II, alínea "d").  

 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 
nos limites permitidos por esta Lei; 
II - por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 
serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou 
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 
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estabelecida no contrato. 

 

Complementarmente, o art. 125 estabelece que o contratado deve 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, supressões de até 25% do valor inicial 

atualizado do contrato, o que confere total respaldo legal à possibilidade de supressão 

do valor contratual proposta pela PRIME. 

 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 
124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, 
o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

Nesse contexto, a supressão do valor estimado demonstra a 

flexibilidade e boa-fé contratual da PRIME, que busca atender ao interesse público de 

forma eficiente, sem a necessidade de uma revogação precipitada do certame e 

consequente realização de novo processo licitatório.  

 

Ressalta-se que a continuidade do certame com a supressão contratual 

observa o princípio da economicidade, respeita o princípio da supremacia do interesse 

público, evita o desperdício de recursos já investidos no certame e reforça as 

prerrogativas da Administração. 

 

• Princípio da Economicidade: O ajuste contratual, conforme 

permitido pela legislação, evita custos adicionais que seriam 

inevitáveis em um novo certame e possíveis atrasos. Essa medida 

otimiza os recursos públicos, garantindo a eficiência administrativa e 

a execução do objeto licitado dentro dos parâmetros financeiros da 

Câmara Municipal. 

 

• Princípio da Supremacia do Interesse Público: A solução 

proposta preserva o objetivo final da licitação, garantir o 
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abastecimento eficiente da frota municipal, sem comprometer o 

orçamento público. A revogação do certame atrasaria a implementação 

de uma solução já testada e aprovada, em prejuízo direto ao serviço 

público e à coletividade. 

 

• Evita o desperdício de recursos públicos: Após a conclusão de 

todas as fases já percorridas, incluindo a habilitação e a comprovação 

do atendimento aos requisitos do edital, a revogação neste estágio 

avançado desconsideraria o tempo, os recursos administrativos e os 

esforços já empregados no processo. 

 

• Reforça a possibilidade de cláusulas exorbitantes: A legislação 

permite soluções, como a supressão contratual, para garantir a 

efetividade do contrato. Essa alternativa reforça a possibilidade de 

ajustes dentro das condições legais, promovendo a economicidade e a 

adequação do contrato às necessidades reais da Administração 

Pública. 

 

A modificação contratual para adequação às necessidades da 

Administração é plenamente válida, desde que respeitados os limites legais e justificada 

em razões de interesse público. Essa prática evita medidas drásticas, como a revogação 

do certame, que traria impactos negativos à continuidade dos serviços e à eficiência 

administrativa. 

 

Em suma, a supressão contratual é uma alternativa sólida e legítima, 

capaz de viabilizar a execução do contrato dentro dos limites orçamentários da Câmara 

Municipal, garantindo a manutenção da eficiência administrativa. 
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Diante de todo o exposto, requer-se a continuidade do processo 

licitatório, mediante a revisão da decisão de revogação, assegurando a preservação dos 

princípios da economicidade, eficiência e supremacia do interesse público. 

 

 

3 –  DOS PEDIDOS 

 

 

Ante o exposto, requer-se respeitosamente que o I. Pregoeiro se digne 

a receber o presente RECURSO e, considerando os seus termos, julgue-o procedente, 

de modo a: 

 

i. Reconsiderar a decisão de revogação do certame, em 

consonância com os princípios da economicidade e eficiência, 

especialmente considerando a possibilidade de ajustes 

contratuais previstos na legislação vigente, que permitem a 

realização de supressões do valor contratual, sem comprometer 

a continuidade do processo licitatório e o atendimento às 

necessidades da Administração Pública; 

 

ii. Prosseguir com os atos subsequentes do certame, quais sejam: 

adjudicação, homologação e assinatura do contrato. 

 

Na remota e absurda hipótese de indeferimento do Recurso 

apresentado pela Recorrente, solicita-se cópias dos autos do procedimento licitatório, 

para que desse modo possam ser tomadas as medidas judiciais cabíveis e comunicar o 

ocorrido aos órgãos de fiscalização externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que pede deferimento. 
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Santana de Parnaíba/SP, 12 de fevereiro de 2025. 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 
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